
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 822/2018 

 

EMENDA ADITIVA 

 

 

Inclua-se na Medida Provisória nº 822, de 2  de Março de 2018, o seguinte artigo: 

 “Art. __  O transportador deverá permitir uma franquia mínima de 23 

(VINTE E TRÊS) quilos de bagagem por passageiro, nos vôos domésticos, de 

acordo com as dimensões e a quantidade de peças definidas no contrato de 

transporte.  

   

JUSTIFICATIVA 

 

A Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC – decidiu, no dia 13 de 
dezembro de 2016, por meio da Resolução Nº 400, estabelecer novas condições 
aplicáveis ao transporte aéreo – doméstico e internacional – de passageiros. 
Dentre as questões ali enumeradas, como a do cancelamento, remuneração de 
voo ou reembolso dos valores pagos pelas passagens em caso de desistência 
do passageiro, e da assistência pela empresa aérea em casos de atrasos, salta 
aos olhos o artigo 13, nos seguintes termos: “ o transporte de bagagem 
despachada configurará acessório oferecido pelo transportador”. 

 
Em outras palavras, pela deliberação da ANAC, as empresas aéreas 

receberam permissão para cobrar dos passageiros, separadamente, pelo 
despacho de suas respectivas bagagens, exceção exigida, apenas, aos volumes 
com peso inferior a 10 kgs, desde que transportados nos espaços disponíveis no 
interior das aeronaves. A franquia anterior (23 kgs para as viagens domésticas 
e 32 kgs para os voos internacionais) foi suprimida. 
 

A justificativa da agência reguladora foi a de adequar o Brasil às normas 
internacionais e reduzir os preços das passagens, permitindo que mais 
passageiros possam se utilizar de um meio de transporte mais rápido e mais 
seguro. 
 

O Senado Federal, por iniciativa do Senador Humberto Costa, aprovou 
Projeto de Decreto Legislativo nº 89/2016, que susta o art. 13 da Resolução da 
ANAC, ao revigorar “as normas anteriores pertinentes ao Contrato de transporte 
aéreo de passageiros no que tange a bagagens despachadas”. Esse projeto foi 
encaminhado à Câmara dos Deputados, onde se encontra no aguardo de 
indicação de relator pela Comissão de Viação e Transportes. 
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Enquanto a Câmara dos Deputados não emite decisão final sobre o 
assunto, as empresas decidiram cobrar pelo transporte das bagagens, a partir 
de junho do corrente ano. Passados quatro meses, a queda nos preços das 
passagens ainda 
não saiu do discurso da ANAC. Ao contrário: os indicativos dão conta de que, na 
verdade, as tarifas aéreas tiveram aumentos médios entre junho e setembro, 
segundo o IBGE, em torno de 16,9%, percentual ainda mais pessimista, em 
muitos casos, para a Fundação Getúlio Vargas, segundo matéria do jornal O 
Estado de São Paulo: 35,9%. Também a alegação da necessidade de adequar 
o Brasil à realidade internacional parece não se sustentar, como em tantas outras 
análises comparativas, porque a nossa realidade social e jurídica é diferente 
da que se verifica em outros países. 
 

Outra questão que salta aos olhos de quem se utiliza com mais constância 
do transporte aéreo é que os passageiros procuraram se adequar às novas 
determinações da ANAC, ao restringirem as bagagens às suas necessidades 
mínimas, adequação que não vem acontecendo com as empresas. Não há 
espaço suficiente no interior das aeronaves para acomodar as bagagens de mão, 
agora em maior número. É muito comum passageiros serem obrigados a 
despachar suas bagagens de mão de última  hora, ainda que elas estejam abaixo 
do volume e do peso estipulados nas novas regras de transporte. Também nos 
balcões de check-in, os aeroviários viram suas rotinas alteradas, com a inclusão 
de novos procedimentos de cobrança pelos volumes transportados. Tudo isso 
tem levado a seguidos dissabores entre passageiros e funcionários das 
empresas e a atrasos mais frequentes nos voos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

LINDBERG FARIAS 
Senador 
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